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A reunião foi aberta pelo coordenador da COARI, o qual passou a palavra ao analista da Susep para apresentação da pauta do dia. Este informou que a pauta consistia de três itens:

1 – Análise da carta elaborada pelo Subgrupo de Risco Operacional da CNseg com as devidas considerações sobre a última Reunião do Grupo Técnico;
2 – Apresentação da Susep sobre o documento “ORIC Reporting Standards”, consistindo de material desenvolvido pelo ORIC para orientação de seus membros no que diz respeito à identificação, captura e categorização das perdas operacionais, bem como, o preenchimento do seu banco de dados de perdas operacionais;
3 – Apresentação Susep consolidando as decisões do GT de Risco Operacional sobre o banco de dados de perdas operacionais e descrevendo alterações/melhorias sugeridas como resultado de informações obtidas desde a última reunião do Grupo.
O Analista da Susep informou que a Autarquia tem empreendido esforços na identificação de processos e controles que possam garantir a completude e a integridade do banco de dados de perdas operacionais. Com este propósito, tem participado de reuniões e palestras com reguladores internacionais, auditores, consultores e empresas/associações dos mercados segurador e bancário. Esta iniciativa foi corroborada pelo coordenador da COARI que citou reuniões com as auditorias Deloitte e Price, as quais descreveram que tipo de processos uma empresa deveria ter desenvolvidos para garantir o correto preenchimento de uma base de dados de perdas operacionais e para viabilizar a análise destes processos e a emissão de uma opinião independente sobre a completude e integridade dessa base de dados, conforme deverá ser exigido pela Susep. 
O analista da Susep mencionou, ainda, apresentação da empresa MVAR, a qual expôs seu sistema de gerenciamento de perdas operacionais, que incluía a identificação, captura e classificação das perdas e posterior modelagem de capital de risco com base nos dados coletados. Também foi mencionada palestra da EIOPA, que descreveu de forma abrangente todo o esforço de gestão e modelagem de riscos, no âmbito Europeu. 
Por fim, o analista comentou que foi pesquisado junto a consórcios internacionais de coleta de dados de perdas operacionais (ORX e ORIC), os processos exigidos para garantir a consistência dos dados obtidos das empresas membros. Verificou-se que os mesmos divulgam manuais com definições, padrões e diretivas a serem seguidas por seus membros, abrangendo a definição de perda operacional e critérios para sua identificação e categorização. O analista ressaltou que a Susep pretende emitir um documento semelhante como forma de orientação, o que provavelmente atenderia o pleito do mercado nacional no sentido de se ter diretivas mais claras para promover o preenchimento adequado e homogêneo do banco de dados pelas empresas supervisionadas.

Como resultado dessa iniciativa, a Susep avaliou ser necessário detalhar as etapas intermediárias a serem desenvolvidas pelas empresas até chegar ao preenchimento “de fato” do banco de dados de perdas operacionais. O analista Susep observou que os processos que serão apresentados não chegam a ser novidade, pois já era esperado que as empresas teriam que construir mecanismos de controle da completude e qualidade das informações que seriam inseridas na base de dados, bem como sua integridade, mas que até o momento não tinha havido um esforço no sentido de aprofundar o conhecimento sobre estes mecanismos de forma a propiciar uma descrição clara e objetiva do que se deseja que seja implementado. Esse processo de aprendizado também teve, como resultado subjacente, o melhor entendimento da demanda de prazo solicitado pelo mercado para a implementação da base de dados de perdas operacionais. Com relação a este tema o coordenador da COARI ressaltou que, a princípio, o prazo pleiteado pelo mercado estava muito aquém daquele pretendido pela Autarquia e que, as análises e discussões ocorridas fizeram a mesma compreender que os trabalhos necessários justificam maior prazo que o inicialmente proposto. No entanto, a definição final do prazo de implementação depende ainda do detalhamento das etapas preliminares mencionadas, que deverá ser feito em conjunto com o mercado no âmbito do GT.
Dito isto passou-se para o primeiro item da pauta.

1. Análise da carta elaborada pelo Subgrupo de Risco Operacional da CNseg com as devidas considerações sobre a última Reunião do Grupo Técnico da Susep
O representante da Susep registrou que o ponto mais abrangente da carta elaborada pelo Subgrupo de Risco Operacional da CNseg tratava de pleito do mercado com relação ao prazo para a implementação e o início de preenchimento do banco de dados de perdas operacionais proposto pela Autarquia.

O analista registrou que, na carta, a justificativa de postergação do prazo proposto pela Susep se fundamenta nos prazos demandados pelo Banco Central (BC) para que o mercado bancário implementasse seu banco de dados de perdas operacionais. De acordo com o texto o BC iniciou as discussões sobre o tema em 2006 e o prazo dado para a implementação do banco de dados seria 2013, resultando em um período de 7 anos para este desenvolvimento. O analista alertou que o prazo de 2013 seria para o início de submissão, por parte das empresas, de modelos internos de perdas operacionais para aprovação do regulador e não para o desenvolvimento de banco de dados de perdas operacionais. Ele acrescentou que para a submissão de modelo interno desta natureza, as empresas já deveriam possuir banco de dados contendo perdas de, ao menos 3 anos. Isto significa que, empresas que desejassem submeter modelos internos em 2013 deveriam ter implementado seus bancos de dados no mínimo até  2010, ou seja, 4 anos após o início das definições do BC sobre o tema
. Foi também mencionado normativo do BC, datado de 2009, no qual já eram determinados os pontos chaves para desenvolvimento de banco de dados de perdas operacionais, com propósito posterior de submissão de modelos internos.
O analista concluiu, afirmando que, apesar das discordâncias apresentadas com relação aos argumentos constantes da carta citada, a Autarquia entende ser necessário repensar o prazo inicialmente sugerido. Contudo, alertou que a definição do prazo necessário deve estar pautada na descrição das etapas para a implementação do banco de dados e no estabelecimento de prazos intermediários para as mesmas. Prazos estes que devem ser compatíveis com a complexidade de cada etapa. O chefe da DIRIS complementou que esta tarefa deverá se desenvolver ao longo desta e das próximas reuniões do GT, sendo estimadas ao menos mais dois encontros para este fim. O analista da Susep finalizou informando que esta questão seria abordada no item 3 da pauta. 

Pedindo a palavra a representante da CNseg reforçou a necessidade de prazo, observando que, para uma empresa implementar um banco de dados da natureza proposta, há de se passar por etapas prévias, como discussões internas para posicionar a liderança da empresa em relação a nova necessidade, seguidas de decisões sobre quem será o responsável pelo execução da demanda, quem serão os responsáveis pela alimentação do banco de dados, etc.. Considerando a dimensão do trabalho, haveria, ainda, a necessidade de inserção de rubrica específica no orçamento, que pode implicar autorização externa (matriz da empresa). Todo este processo demanda tempo para ser concluído adequadamente. Alegou, ainda, que a pressão em relação a prazo de implementação de novos processos relacionados a risco operacional não seria fundamental, haja vista o fato de já haver normativo regulando o capital relativo ao risco operacional e considerando a complexidade inerente ao desenvolvimento de uma base de dados de perdas operacionais. O posicionamento exposto foi apoiado pela representante da FENACAP, que alertou para a complexidade dos processos a serem desenvolvidos para viabilizar o correto preenchimento do banco de dados (revisão de processos, identificação de perdas, etc.). 
O analista da Susep reafirmou que o amadurecimento da Autarquia com relação aos processos inerentes à operacionalização do banco de dados de perdas operacionais levou a mesma a concluir que o normativo que definirá o banco de dados deverá tratar, também, das etapas prévias ao preenchimento do mesmo, identificando prazos e descrevendo o que se espera ser desenvolvido em cada etapa. Quanto à baixa prioridade alegada pela CNseg, os representantes da Susep responderam que o modelo vigente para o capital de risco operacional foi desenvolvido sem uma base de dados consistente e que, portanto, desde já admite-se a necessidade de uma revisão que somente poderá ser efetuada quando a autarquia dispuser de dados de perdas capturadas pelas empresas.
Sobre a curva de aprendizado, o representante da FENAPREVI lembrou sua sugestão anterior que consistia em concentrar a captura das perdas operacionais em alguns poucos setores da empresa, como a ouvidoria e o dpto. Jurídico, visando a padronização e consistência das informações assim obtidas. Atualmente, segundo o mesmo, essa ideia já está descartada, já que se concluiu que as perdas operacionais derivam de processos intrínsecos a todos os departamentos da empresa, não sendo viável concentrar sua captura em apenas alguns setores da empresa. Ele acrescentou que os controles que irão viabilizar a captura das perdas operacionais já existem, embora precisem ser aprimorados para viabilizar a atividade de captura dessas perdas e seu direcionamento para o banco de dados, o que necessita investimento por parte das empresas. Neste quesito, o mesmo alertou para as restrições crescentes que o mercado vem enfrentando com relação a qualquer demanda que tenha impacto no orçamento e que as discussões relativas ao orçamento de 2014 já estariam avançadas.

O coordenador da COARI reforçou a importância da disseminação da cultura de risco operacional nas empresas, considerando a necessidade de padronização do tratamento das perdas operacionais que deverá permear todos os setores da empresa, uma vez que as perdas podem surgir em qualquer departamento, exigindo que cada colaborador esteja habilitado a capturar essa informação. Essa disseminação deverá permitir que pessoas de áreas, funções e formações distintas tenham um critério unificado para identificar e categorizar as perdas e alimentar o banco de dados. A representante da CNseg registrou que esta tarefa é ainda mais complexa se observada a natureza de nosso mercado segurador, o qual é constituído por empresas de complexidade e linhas de produtos bastante diversos.
O analista passou ao próximo ponto constante da carta do Subgrupo de Risco Operacional da CNseg, a saber, um breve histórico sobre a definição do threshold aplicável para que a perda fosse inserida no banco de dados de perdas operacionais. O texto concluía que o valor acordado foi de R$ 5 mil. O representante Susep apenas complementou indicando que na apresentação do item 3 seriam abordados quais os controles necessários para que se possa garantir a correta aplicação do threshold.

No próximo item abordado na carta do Subgrupo de Risco Operacional da CNseg, foi registrado não mais haver objeção do mercado com relação ao envio do banco de dados com a identificação da empresa para a Susep, desde que sejam oferecidas garantias no sentido de que os dados não seriam utilizados com o propósito de penalização das companhias.

Passou-se, por fim, ao último ponto citado na carta elaborada pelo Subgrupo de Risco Operacional da CNseg. Este descrevia dúvida levantada pelo mercado em relação à orientação de que uma perda operacional, cujo provisionamento houvesse sido concretizado no “período de competência”, seria considerada apenas pelo valor dos encargos associados, não sendo computado o valor do principal. O representante Susep esclareceu que este tratamento diferenciado somente é aplicado em casos específicos que decorram de decisão estratégica ou discricionária e não de falha. Informou que a única situação relatada na literatura pertinente (que foi possível identificar) para a qual se aplica esta prática é o caso de normatização de um novo imposto, tributo ou taxa que, segundo entendimento da empresa, não é devido. Se, neste caso, a empresa provisionar ou efetuar um depósito judicial para pleitear judicialmente sua isenção, e se este provisionamento ocorrer anteriormente ao ingresso do pleito judicial e anteriormente ao prazo legal de vencimento do tributo (prazo de competência), então é aplicável o tratamento em questão. Ou seja, caso o pagamento se comprove necessário, será computado como perda operacional somente o valor de eventuais encargos incidentes sobre o montante principal da dívida. Entretanto, se, na mesma situação descrita, a empresa simplesmente ignorar a dívida, sem qualquer provisionamento até a data de vencimento, então a perda operacional se materializará com base no valor bruto do principal, somado aos encargos aplicáveis.
O analista reforçou que, na exceção citada não se configura uma falha e sim uma decisão discricionária, para a qual se antecipou, conscientemente, eventual necessidade de cobertura no caso de a interpretação adotada não ser validada judicialmente. Acrescentou que, no caso de perdas para as quais é possível identificar uma falha de pessoas, processos, sistemas, etc., que ocorrida anteriormente ao pleito judicial correspondente, não há a possibilidade de descarte da mesma como perda operacional, independentemente de ter havido ou não provisionamento, ou depósito judicial (em qualquer data).

O representante da FENAPREVI descreveu um dos casos que geraram dúvida quanto ao reconhecimento de perda operacional ao se discutir o tema junto a representantes de outras empresas do mercado.  O caso descrito consistia de óbito de segurado envolvido em acidente de trânsito e que dirigia alcoolizado. No processo de análise do sinistro foi colhido o laudo do IML, que tem fé pública, comprovando o estado do segurado, o que, pelos termos contratuais explícitos, excluiria o segurado da cobertura pleiteada. Com estas provas a seguradora nega a indenização, mas, em seguida, a família do segurado entra com pleito judicial para garantir o pagamento do sinistro e o juiz concede a cobertura. O analista informou que, uma vez que o juiz é quem tem a palavra final, sob a ótica legal, então, para todos os efeitos, a cobertura ganha judicialmente é “devida” e, sendo assim, concordando ou não, tendo ou não evidências em contrário, a empresa terá de efetuar seu pagamento. Ora, se o pagamento teve que ser efetuado, para todos os efeitos práticos será considerado que houve falha na negação do sinistro e, inegavelmente uma vez que se identifica uma falha (no processo de negação do sinistro), conclui-se que há uma perda operacional a ser registrada. Entretanto, o analista frisou que neste caso exemplificado não se trata de risco de subscrição, haja vista não podermos associar a despesa adicional ocorrida a uma oscilação das premissas definidas em contrato.
O analista da Susep antecipou que no item 3 da pauta seriam apresentados critérios que auxiliarão na tarefa de identificação de perdas para as quais, até então, tinha-se dificuldade de determinar se estas eram de cunho operacional ou de subscrição. Ele observou que, atualmente, o cálculo de capital relativo aos riscos de subscrição e operacional não segrega da melhor forma possível as perdas entre cada risco e que esta realidade é um dos motivos da dificuldade que se tem enfrentado nesta segregação. Acrescentou que um conceito mais apropriado será apresentado, mas que sua implementação prática não ocorrerá de imediato, pois a segregação com base neste conceito deve ser simultânea (risco de subscrição e risco de mercado), o que somente será possível após a disponibilidade de dados de perdas operacionais (banco de dados) e após estudadas as alterações necessárias no cômputo do capital de subscrição. O importante no momento é que o conceito desta segregação fique claro para que possa ser implementado no banco de dados de perdas operacionais.
A representante da FENACAP questionou como deveria ser tratado o risco de mora devido por atraso de pagamento de sinistro. Atraso este ocorrido por algum problema interno à empresa. O analista afirmou que, se houve “problema interno à empresa”, então fica configurado o risco operacional. Acrescentou que qualquer problema/falha em processos da empresa indica uma perda operacional. A representante da FENACAP frisou que o juros de mora está previsto em contrato e se isto não levaria à classificação do caso descrito como risco de subscrição. Quanto a isto o analista Susep defendeu que o risco de subscrição está relacionado às oscilações inerentes as premissas adotadas e que este não é o caso dos juros de mora em questão. Acrescentou que o fato de estar previsto em contrato, por si só, não significa que é risco de subscrição. A chave aqui seria se a perda decorreu de uma oscilação de premissa adotada (subscrição) ou de falha em processos sistemas, pessoas, etc. (operacional).
As representantes da FENACAP e da CNseg alertaram para a dificuldade de se segregar valores pagos, como os juros de mora do valor principal do sinistro, no caso de isto ser necessário para a determinação do valor de uma perda operacional. Quanto a isto o analista da Susep observou que primeiramente é importante que o conceito do que seria o correto de ser feito é o que importa. No passo seguinte deve ser analisado o ônus implícito na operacionalização do conceito. Dependendo deste custo podem ser adotadas simplificações para se por em prática o conceito assimilado. Esta simplificação pode, por exemplo, no caso citado, considerar como perda operacional o total do valor pago (principal + juros de mora) como perda operacional. Estes procedimentos deverão ser discutidos no âmbito do grupo técnico, uma vez exposta a proposta de segregação das perdas entre operacional e subscrição. 
2 – ORIC Reporting Standards

Passando ao item 2 da pauta, o analista Susep lembrou ser o ORIC um consórcio internacional especializado no armazenamento e compartilhamento de perdas operacionais entre seus membros (empresas do mercado segurador). Ele informou que o consórcio disponibiliza um sistema eletrônico para que seus membros comuniquem suas perdas de forma padronizada. Para garantir esta padronização o ORIC emite um documento com orientações a serem seguidos, abrangendo definições, regras de categorização das perdas, etc. Outro consórcio que atua da mesma forma é o ORX, consórcio voltado à captura de perdas operacionais do setor bancário.
O representante Susep informou que o ORIC emite essas orientações na forma de um documento denominado “Operational Risk – Data Definitions/Reporting Standards” de distribuição exclusiva aos seus membros e que este será o material discutido neste item da pauta. Por se tratar de material distribuído apenas a membros, a Susep não poderá disponibilizar cópia do mesmo, ao contrário dos Standards do ORX, que são de acesso público e serão postados no site do GT. O analista informou ainda que a apresentação proferida na reunião seria igualmente postada no referido site.
Iniciando pela definição de risco operacional do ORIC, o analista frisou que ela exclui incidentes relacionados a processos inerentes a decisões estratégicas ou discricionárias. Lembrou o exemplo do provisionamento prévio para se questionar um novo tributo, como exemplo de decisão estratégica. Quanto ao aspecto da discricionariedade, citou o exemplo de decisão por parte do gestor de lançamento de um novo produto que, esperava-se, iria ser um produto de sucesso. Desde que não tenha havido qualquer falha no processo decisório e que o mesmo tenha se baseado nas informações adequadas disponíveis na ocasião, a eventual não aceitação do produto no mercado que leve a perdas para a empresa não seria tratada como perda operacional, tratando-se de uma decisão discricionária do gestor tomada com base em informações que não permitiram antecipar a reação do público ao produto.
O analista da Susep disse que esta definição de perda operacional está bem alinhada com a definição de perdas do normativo Susep (Resolução CNSP nº 283/2013) e em linha com as demais definições observadas no mercado em geral. A representante da CNseg disse que um diferencial em relação a outras definições observadas seria o fato desta definição não tratar explicitamente o fato de que as perdas operacionais excluiriam perdas classificadas nos demais riscos, o que poderia facilitar a classificação. O analista da Susep lembrou que, apesar de texto neste sentido ter sido inicialmente proposto no GT, ele foi descartado por ser generalista e não indicar, de fato, uma definição clara do que seria risco operacional, podendo induzir a classificação equivocada de perdas de natureza operacional em outras categorias de risco e que, por este motivo, esta menção expressa não foi incluída no texto final do normativo Susep. No entanto, destacou que a Susep trabalha no intuito de garantir que não haja dupla contagem dos requerimentos de capital, ou seja, que um mesmo risco não seja captado por mais de um modelo de capital.
Segundo o analista da Susep, o ORIC demonstra preocupação na segregação existente entre as demais categorias de risco. O Risco de Subscrição, por exemplo, está definido como o risco associado ao resultado variável das premissas de seguros. Por exemplo, ele não engloba perdas decorrentes da escolha inadequada dessas premissas, o que é função do Risco Operacional. Observando que uma escolha inadequada de premissa consiste na adoção de uma premissa para a qual, na data de sua seleção, existiam informações suficientes para rejeitá-la. 

Ele ressaltou que, no caso de uma premissa para a qual, na data de sua adoção, não havia indícios que permitissem concluir pela sua inadequação, mas que anos depois se constatou que a mesma não mais estava adequada, não há perda operacional, pois neste caso estamos falando da variação inerente a uma premissa escolhida adequadamente, o que se enquadra no risco de subscrição.
A representante da CNseg levantou uma dúvida sobre a fronteira entre risco operacional e de mercado. O caso citado foi o de uma decisão de investimento inadequada que levou a uma perda. O analista da Susep disse que neste caso deve-se verificar se a decisão foi inadequada por ter infringido algum processo de controle da empresa ou se foi uma decisão discricionária do agente. Se, por exemplo, havia uma política da empresa para que não fossem feitos investimentos em títulos de empresa com rating inferior a AA e o agente investiu em empresa com rating A, então a perda é operacional, pois houve uma falha no cumprimento das políticas da empresa. Mas se todos os processos e determinações da empresa foram seguidos então trata-se de uma perda que será capturada pelo risco de mercado.
A discussão evoluiu para o caso de haver uma política de investimentos inadequada que levou a uma perda. O analista esclareceu que, caso se prove que houve falha na elaboração da política de investimentos, ou seja, com base nos dados disponíveis na ocasião da elaboração da política havia indícios de que a mesma estava inadequada, então a perda gerada, mesmo que seguindo o que dispunha a política, seria uma perda operacional. 

Outra situação de perda operacional citada seria se a alçada para a elaboração da política de investimentos tivesse sido violada, ou seja, caso a mesma tenha sido desenvolvida por pessoa não autorizada para tal e que tenha gerado critérios inconsistentes para a ocasião em que ela foi elaborada. Neste caso, perdas decorrentes de investimentos em linha com esta política poderiam ser consideradas perdas operacionais.
O chefe da DIRIS ressaltou que as empresas normalmente possuem controles para garantir o cumprimento de suas políticas e para garantir a própria consistência e alçadas para a elaboração destas políticas. Reforçou que a chave para a classificação entre operacional e as demais categorias de risco estaria na verificação de ter havido, ou não, falha no cumprimento de quaisquer destes controles. O analista da Susep complementou informando que a primeira etapa que deverá ser desenvolvida pelas empresas, anteriormente ao início do preenchimento do banco de dados, será a etapa de captura e categorização de suas perdas operacionais, que implica no mapeamento de todos os processos da empresa e dos controles a eles associados e, a partir destes controles (ou dos novos controles identificados como necessários), identificar as perdas operacionais que possam se originar dos mesmos, definindo os critérios para a sua categorização.
A representante da CNseg alertou para a necessidade de se considerar o Princípio da Proporcionalidade no momento de exigir estes procedimentos do mercado, evitando ônus inviável para empresas de menor porte ou operações menos complexas. O analista da Susep defendeu que, como a identificação das perdas passa pela identificação dos processos, empresas de menor porte ou com atividades de menor complexidade, possuirão menos processos a serem identificados e analisados, sendo automaticamente aplicado citado princípio. Entretanto, sugeriu que, após o amadurecimento em relação aos procedimentos necessários, casos específicos de impossibilidade de implementação dos mesmos por parte de empresas de pequeno porte ou baixa complexidade devem ser trazidos ao GT para análise.
Outro ponto destacado pelo ORIC é que um evento de perda operacional provoca uma perda financeira para a empresa, mas que essa perda financeira não necessariamente é contabilizada nos livros da empresa em rubrica que permita a associá-la ao evento de perda operacional.

O analista da SUSEP informou que uma padronização importante fornecida pelo ORIC são os critérios para categorização de uma perda operacional, desenvolvidos por meio de uma estrutura de níveis, na qual primeiro nível de 7 categorias (mesma categorização adotada por Basiléia) é explodido em um segundo nível (também análogo ao definido por Basiléia) com 20 categorias. Por fim, um terceiro nível proposto pelo ORIC, com o total de 70 categorias, reflete as perdas praticamente no nível de exemplos. Esta estrutura de classificação, em função de sua granularidade e simplicidade, traz um ganho enorme no que diz respeito à padronização da categorização de perdas por diferentes empresas/pessoas. Uma vez identificada uma perda torna-se bastante fácil identificar, no nível 3 de granulação, a qual categoria a mesma pertence e, a partir daí, chega-se a uma classificação no nível 2 e, subsequentemente, no nível 1. Isto permite que se trabalhe com classes de perdas mais genéricas (nível 1) com poucas categorias (o que viabiliza modelagens das distribuições de perdas mais simplificadas), sem o risco de erros de classificação que ocorreriam caso não fossem utilizados os 3 níveis de granularidade propostos.

Dito isto, o analista Susep ressaltou que, apesar do banco de dados proposto para o mercado supervisionado não conter os níveis de granulação citados (trabalhamos somente com o Nível 1), imagina-se que as empresas terão de desenvolver uma documentação que possua algo análogo à granulação em níveis proposta pelo ORIC e que garanta a consistência e padronização da categorização de suas perdas operacionais. Acrescentou que a Susep deverá elaborar documento análogo aos standards do ORIC, no qual provavelmente serão sugerido níveis de categorização granulares, a exemplo do proposto pelo ORIC, para que as empresas adotem em suas implementações particulares. Caso optem por implementações particulares para a categorização das perdas, a empresa teria de comprovar que a classificação de suas perdas nas categorias estabelecidas no banco de dados proposto é adequada. Uma forma de comprovar isto é mostrando que a mesma perda seria categorizada da mesma forma se aplicada a estrutura de classificação constante dos standards que serão divulgados pela Autarquia.

Alguns dos representantes do mercado levantaram a questão de se a árvore de classificação proposta pelo ORIC seria a mais adequada para o mercado nacional. O analista da Susep disse que o GT pode analisar outras propostas, mas lembrou que esta classificação já é adotada no setor bancário nacional, além de ser adotada internacionalmente por um número significativo de países.

Também foi exposta insegurança de alguns componentes do GT quanto à capacidade da estrutura de granulação proposta para capturar a enorme diversidade de perdas existentes, ao que o analista da Susep argumentou que iria expor detalhadamente a estrutura do ORIC para que os presentes pudessem ter uma visão geral e melhor avaliar se suas inseguranças estariam sanadas com o modelo apresentado.

O representante da Susep relatou que o ORIC esclarece que, no caso de perda gerada por falhas subsequentes, deve-se considerar o último controle que falhou para fim de categorização da perda operacional. O exemplo dado pelo consórcio foi o de falha em um modelo de precificação programado incorretamente e que levou a sub-precificação de um produto. Neste caso, o procedimento de verificação de preços/modelo que fracassou, ao invés de uma causa anterior, como funcionários mal treinados, ou programadores incompetentes, ou práticas de recrutamento inadequadas, etc. Entretanto, o ORIC prevê que todos os demais processos falhos sejam descritos no campo de descrição do evento, de modo a permitir o acesso a esta informação e seu tratamento.

Uma vez categorizada a perda é possível identificar outra informação constante do banco de dados que vem a ser a “função de negócio” associada à perda, pois esta, de acordo com o ORIC, seria a área de negócio responsável pelo controle que falhou (de acordo com o descrito no parágrafo anterior) e não a área de negócio que sofreu a perda ou que está lidando com ela. O ORIC determina como uma das funções de negócio a categoria “terceirização” para indicar que a perda se originou em uma função terceirizada.

Outro ponto destacado nos standards ORIC foi a diferenciação entre custos de litígio e assessoria jurídica em geral. Segundo o ORIC, custos fixos de contratos de assessoria jurídica não se materializam em riscos operacionais, pelo fato de serem devidos independentemente de serem identificadas perdas operacionais. Já os custos com consultoria/assessoria jurídica específicos para a solução de um litígio são considerados como perda operacional, pois podem ser associados a um evento específico de perda operacional. Da mesma forma, custos com a remuneração de empregados do departamento jurídico não integram o valor de perdas operacionais.
3 - Conclusão

Neste ponto, como o horário previsto para término da reunião havia sido ultrapassado, foi decidido pela suspensão da discussão. Ficou combinado que este item da pauta, bem como o item 3 (cuja discussão não chegou a ser iniciada), seriam retomados em um novo encontro agendado para o dia 19/06 às 9h. O representante da Susep comprometeu-se a enviar o material discutido para os demais componentes do GT, a fim de permitir uma melhor análise dos conceitos para aprofundamento dos debates. Adicionalmente, o chefe da DIRIS solicitou que os representantes do mercado detalhassem as etapas de preparação necessárias ao preenchimento adequado da base de dados (discutido no item 1), que implicará diretamente no prazo a ser concedido para sua implementação, e que trouxessem propostas neste sentido para a próxima reunião.
� Nota posterior: além da necessidade de banco de dados já populado com perdas históricas, exige-se, também, para submissão de modelos internos ao regulador, um prazo mínimo de operação do modelo, suficiente para comprovar sua validade. Isto resultaria em prazo ainda menor para que as empresas na condição citada desenvolvessem seus bancos de dados.





Página 1

